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Introdução

Neste texto relata-se parte de um estudo que procura compreender práticas avaliativas 
de professores de Matemática do ensino secundário que contribuam para a promoção de 
uma atitude autorreguladora do aluno, face à sua aprendizagem matemática. O enfoque 
no desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem matemática justifi ca-se pela re-
levância que apresenta na aprendizagem, em particular, no sucesso nas tarefas matemáti-
cas que o professor propõe (Santos, 2002; Schunk, 2005). Trata-se da capacidade do alu-
no avaliar a execução de uma tarefa e fazer correções, quando necessário. É um conjunto 
de ações, que o aluno desenvolve, para efetuar a regulação do seu trabalho (Schunk & 
Zimmerman, 1998). Por outras palavras, é todo o processo em que o aluno, após o es-
tabelecimento de metas que interagem com as suas expetativas, desenvolve as estratégias 
necessárias para alcançá-las, criando condições para que a sua aprendizagem se efetive 
(Bronson, 2000; Pintrich, 2000; Simão, 2002; Zimmerman, 2000).
 A regulação da resolução de tarefas matemáticas é um aspeto essencial para o traba-
lho desenvolvido pelo aluno no processo de aprendizagem. Quer a nível nacional, quer 
internacional (Black & Wiliam, 1998; Santos (org.), 2010), é reconhecido que o sucesso 
nas tarefas escolares passa pela capacidade de promover nos alunos a autonomia, a efi cá-
cia e a capacidade de trabalharem por si mesmos, ou seja, promover o desenvolvimen-
to de estratégias de autorregulação da aprendizagem. A partir de práticas avaliativas, que 
compreenderam a planifi cação de aulas, sua concretização e refl exão, desenvolveu-se um 
estudo tendo em conta as seguintes questões orientadoras: Qual a natureza e as caracte-
rísticas das práticas avaliativas de professores de Matemática, trabalhadas num contexto 
de trabalho de natureza colaborativa, que procuram promover a autorregulação da apren-
dizagem? De que forma os professores de Matemática procuram integrar no quotidiano 
da sala de aula as práticas avaliativas para promover a autorregulação? De que modo as 
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práticas avaliativas desenvolvidas contribuem para promover a autorregulação das apren-
dizagens matemáticas? 
 Neste texto, dadas as restrições de dimensão, analisa-se uma das práticas avaliativas 
desenvolvidas, no âmbito de relatórios escritos em duas fases, numa tarefa — Eratóstenes. 
Esta prática avaliativa apela ao fornecimento de feedback escrito por parte do professor e 
ao uso de descritores de avaliação, e tem por intenção contribuir para as aprendizagens 
do aluno (Bloxham & Campbell, 2010; Santos, 2004; Santos & Dias, 2007; Hattie & 
Timperley, 2007). 

Prática de ensino

O estudo da prática de ensino do professor de Matemática ganha relevância na procu-
ra de entendimento para a sua atuação na sala de aula (Ponte & Chapman, 2006). Para 
além dos conhecimentos e crenças, o conhecimento ganho com esse estudo contribui 
para aprofundar a compreensão sobre o modo como o professor de Matemática atua na 
sala de aula. Um primeiro aspeto a destacar é a planifi cação. A programação do trabalho 
a desenvolver na sala de aula começa com a compreensão do modo como o professor se 
relaciona com os documentos ofi ciais (Ponte, Quaresma, & Branco, 2012), mas, quando 
se quer ter a compreensão global da educação, esta está longe de representar toda a reali-
dade curricular (Canavarro & Ponte, 2005). O professor tem de interpretar, gerir, plane-
ar e pôr em prática as suas opções curriculares. Ao fazê-lo, faz intervir as suas conceções 
e o seu conhecimento profi ssional, em particular o seu conhecimento didático. Para cada 
aula, o professor estabelece, de modo explícito ou implícito, um plano de trabalho que 
concretiza alguns dos aspetos previstos para a unidade. 
 Mas a gestão curricular feita aula-a-aula não é um simples trabalho de aplicação e 
concretização do trabalho de acordo com o plano estabelecido. O trabalho do professor 
na preparação de cada aula é um trabalho criativo e ainda de gestão curricular. O profes-
sor explora as situações, as experiências que se desenvolvem, reformula os objetivos e as 
estratégias, em função dos acontecimentos (Ryve, Nilsson, & Mason, 2012). Trata-se de 
um plano dinâmico, que vai evoluindo durante a preparação da aula e mesmo durante a 
própria aula quando o professor decide deixar certas coisas por fazer ou resolve introdu-
zir ações ou tarefas inicialmente não previstas. A “agenda” esgota-se com a aula. A partir 
daí, pode ser objeto de análise, mas já não é mais um plano de ação (Ponte, Ferreira, Bru-
nheira, Oliveira, & Varandas, 1999). 
 A dinâmica da aula resulta de muitos fatores, entre eles, os que estão relacionados 
com os alunos, as suas conceções e atitudes em relação à Matemática, os seus conheci-
mentos, a sua experiência de trabalho matemático e a comunicação que se estabelece. 
O professor procura estabelecer um diálogo de confi ança onde possa ter lugar a diversi-
dade de ritmos de aprendizagem e as afi nidades de formas de trabalho. Procura ir ao en-
contro dos interesses dos alunos para que se sintam incluídos e participem ativamente nas 
tarefas escolares (Handley & Williams, 2011).
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 Em conjunto, os professores planifi cam, concretizam e refl etem na e sobre a ação, 
consciencializando-se da forma como desenvolvem as suas práticas e os recursos que mo-
bilizam. Para Serrazina e Oliveira (2002), trata-se de olhar retrospetivamente para a ação, 
isto é, sobre o que aconteceu. Alarcão (1996) refere que este processo auxilia o professor 
na compreensão e no exercício da sua prática profi ssional. A refl exão é um processo a par-
tir do qual o professor desenvolve uma nova compreensão dos objetivos, das matérias de 
ensino, dos alunos e dos seus processos de aprendizagem — revê a sua prática letiva des-
de a planifi cação.

Prática avaliativa

Na prática de ensino desenvolvida pelo professor, a prática avaliativa assume especial rele-
vância. É através da avaliação que o professor recolhe a informação que lhe permite apre-
ciar o progresso dos alunos na disciplina e, em particular, diagnosticar problemas e insu-
fi ciências na sua aprendizagem e no seu trabalho, verifi cando da necessidade (ou não) de 
alterar a sua planifi cação e a sua ação didática (Pinto & Santos, 2006). A avaliação deve, 
por isso, fornecer informações relevantes e substantivas sobre o estado das aprendizagens 
dos alunos, no sentido de ajudar o professor a gerir o processo de ensino e aprendizagem 
(Stiggins, 2005). 
 Não há dúvida que existe um aspeto comum que atravessa todo o tipo de documen-
tos atuais referentes à educação, em geral, e ao ensino e aprendizagem da Matemática, em 
particular, que é a necessidade de desenvolver uma nova cultura de avaliação que passe 
por atribuir-lhe um signifi cado diferente do assumido no passado e, consequentemente, 
um uso e fi ns igualmente diversos. Falamos de uma perspetiva de avaliação ao serviço da 
aprendizagem (Keitel, 2005; Santos, 2008), isto é, uma avaliação que, não se identifi can-
do com uma medida, seja sobretudo encarada como uma interação social (Pinto & San-
tos, 2006).
 Assim, a prática avaliativa deverá melhorar o ensino e a aprendizagem de diversas ma-
neiras: as tarefas utilizadas na avaliação poderão transmitir aos alunos informações sobre 
o tipo de conhecimento e desempenho matemático valorizados; os comentários às tarefas 
de avaliação ajudarão os alunos na consecução dos objetivos educacionais; as discussões 
de turma, onde os alunos apresentam e avaliam diferentes tipos de resolução de proble-
mas complexos, poderão estimular a sua perceção da diferença entre uma resposta exce-
lente e uma medíocre; e através de tarefas adequadas e da discussão de critérios de ava-
liação poderá ser desenvolvida a autorregulação (Lew, Alwis, & Schmidt, 2010; NCTM, 
2007; Rust, Price, & Donovan, 2003).
 Nesse sentido, o aluno deve ser envolvido na sua própria avaliação, como sujeito ativo, 
de forma a tornar-se consciente e a gerir a representação que tem dos conhecimentos e ca-
pacidades a desenvolver. Não é sufi ciente avaliar se os alunos dominam factos e algoritmos 
ou listagens de atitudes, capacidades e conhecimentos preconizados nos currículos e pro-
gramas. É necessário que a avaliação refl ita o ensino e, nesse sentido, as questões têm de 
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ser construídas para que, quando se analisam as respostas dos alunos, se tenha uma ideia 
de como eles organizam a informação (Price, Handley, Milar, & O’Donovan, 2010). 
 Para promover a autorregulação, regulação da aprendizagem pelo próprio, a aprendi-
zagem depende de como o aluno aprende a lidar com o processo de ensino e aprendiza-
gem ao se confrontar com a necessidade de construir novos conhecimentos. Ao professor 
cabe o papel de possibilitar aos alunos esse confronto, gerindo o programa e o currículo a 
desenvolver, e de promover a coerência entre as orientações curriculares e a prática avalia-
tiva. A atribuição de feedback e o trabalho em torno dos descritores de avaliação são duas 
possíveis vias para essa concretização.

O feedback

O feedback escrito, ou escrita avaliativa, são comentários, usualmente feitos pelo profes-
sor, sobre produções escritas dos alunos que tomam como referência os critérios de ava-
liação (implícitos ou explícitos), defi nidos pelo professor para a tarefa (Rust, Price, & 
Donovan, 2003). Se for uma apreciação de uma primeira versão, o seu desenvolvimento 
poderá constituir um momento de novas aprendizagens (Bloxham & Campbell, 2010; 
Santos, 2004), tendo em conta as características desse feedback e o uso que o aluno faz do 
mesmo (Price et al., 2010; Hattie & Timperley, 2007). Assim, o feedback poderá consti-
tuir uma componente central para a promoção da autorregulação das aprendizagens (Wi-
liam, 1999; Semana & Santos, 2008). Mas importa saber o que caracteriza esse processo. 
Segundo Stobart (2006), o feedback é um meio de eliminar a distância entre um estádio 
de um trabalho e o que é esperado fazer-se. Deste modo, se o feedback procura ajudar o 
aluno a encontrar uma forma de se aproximar do que é esperado, ele está integrado no 
processo de ensino e aprendizagem. 
 Para qualquer tipo de feedback é fundamental estabelecer alguns critérios que contri-
buem para a sua validade (Hattie & Timperley, 2007). São exemplos desses critérios: ser 
adequado e fornecer pistas para ultrapassar erros ou fi nalizar a tarefa; centrar-se na tarefa 
e não no aluno; e ser um desafi o, exigir ação e ser alcançável (Stobart, 2006). Para Hattie 
e Timperley (2007), um feedback efi caz deve responder a três questões: Para onde vou? 
Como estou indo? Onde chegar?
 Contudo, segundo Santos e Dias (2007), a escrita avaliativa não é sinónima de regula-
ção pedagógica. Para as autoras é apenas um primeiro passo. Corresponderá a um processo 
de regulação apenas quando o feedback é usado pelo aluno para melhorar a sua aprendiza-
gem (Wiliam, 1999). Para atingir esse objetivo, o feedback deve incidir sobre situações em 
fase de desenvolvimento e ainda não sujeitas a classifi cação, para que possa ser considerado 
pelos alunos como útil. Num trabalho já acabado, não faz sentido qualquer reformulação. 
Este aspeto é tanto mais importante se atendermos a que dar feedback é muito exigente 
para o professor e é consumidor de tempo (Leal, 1992; Menino & Santos, 2004). 
 É de destacar que, quando é dada a oportunidade ao aluno de melhorar o trabalho 
produzido (como é o caso do relatório escrito realizado neste estudo), a componente re-
guladora da avaliação é potencializada. O objetivo é que o aluno seja ele próprio capaz de 
fazer a sua autocorreção, sendo para isso necessário compreender o erro para criar condi-
ções para o ultrapassar (Hadji, 1997). Segundo Santos (2002), quando o próprio conse-
gue identifi car o erro e corrigi-lo, acontece aprendizagem. 
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 Como condições que afetam o impacto do feedback, Hattie e Timperley (2007) e 
Price et al. (2010) referem a necessidade do professor explicitar os objetivos de aprendi-
zagem e os passos a dar para atingir um trabalho de sucesso. Um feedback que vá ao en-
contro desses objetivos, deve ser descritivo, específi co, relevante, periódico e encorajador, 
imediatamente utilizável, privado ou público, dirigido a um indivíduo ou grupo de indi-
víduos (NCTM, 1999). Nesta linha, um dos cuidados a ter é a distinção entre o feedback 
simbólico (através de símbolos) e o feedback por comentários ou descritivo. Uma conse-
quência da promoção do feedback por comentários, em detrimento de um feedback sim-
bólico, é a necessidade de ser cautelosamente ponderado, de modo a produzir um verda-
deiro impacto na melhoria do trabalho dos alunos (Black & Wiliam, 2006). 

Critérios de avaliação e descritores

A não compreensão, por parte dos alunos, do que lhes é solicitado pode ser considerada 
uma ameaça ao desenvolvimento de todo o processo de ensino e aprendizagem (Bishop 
& Clarke, 2005). Compreender o que é preciso fazer para aprender é um elemento chave 
da defi nição de avaliação integrada no processo de ensino e aprendizagem (Assessment 
Reform Group, 2002a; 2002b). 
 Dado que o aluno tem de efetuar um processo de revisita das suas estruturas de conhe-
cimento, de forma a poder dar uma resposta adequada à situação, esse processo inclui a 
confrontação entre as ações a desenvolver numa dada tarefa e os critérios de realização da 
mesma (Jorro, 2000). Para que este processo tenha sucesso, é naturalmente necessário que 
o aluno se aproprie dos critérios de avaliação. Todo o professor tem implicitamente um 
conjunto de critérios de avaliação para ajuizar da qualidade de um produto realizado pelo 
aluno (Cambra-Fierro & Cambra-Berdún, 2007), mas nem sempre os torna explícitos. 
Deste modo, Santos (2002) refere que uma ação que por vezes pode ser complexa para o 
professor, mas contudo indispensável, é a explicitação dos critérios de avaliação de uma 
dada tarefa antes do seu início. Numa perspetiva de avaliação criterial, os professores cla-
rifi cam para si próprios, no momento da planifi cação, quais são os critérios de avaliação, 
isto é, as referências a partir das quais irão apreciar os trabalhos e as aprendizagens dos 
alunos (Handley & Williams, 2011). Mas para desenvolver a autorregulação, é necessário 
ir mais longe, dedicando algum tempo à explicitação da representação desses critérios e 
procurando, ao longo do processo de ensino e aprendizagem, que os alunos se apropriem 
gradualmente, do signifi cado que o professor lhes atribui. O uso de uma tabela de descri-
tores é uma forma de descrever as características de um trabalho e, dessa forma, explicitar 
perante os alunos quais são os critérios de avaliação a que o trabalho é sujeito.

Metodologia

No quadro do paradigma interpretativo (Bogdan & Biklen, 1994), este estudo segue 
uma metodologia qualitativa. Foram escolhidos dois professores para estudos de caso, 
José e Maria. Os critérios de seleção foram os seguintes: possuírem reconhecida experi-
ência profi ssional; lecionarem o ensino secundário; manifestarem capacidade de refl exão 
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sobre a sua prática de ensino e intenção de desenvolver uma prática avaliativa para a pro-
moção da autorregulação da aprendizagem matemática nas suas aulas.
 José tinha 31 anos de serviço e lecionava três turmas do curso Profi ssional, 10.º, 11.º 
e 12.º anos, em 2009/2010. A sua formação base é a licenciatura em engenharia e gestão 
industrial, ramo mecânica térmica. Ao nível da atividade letiva, já lecionou todos os anos 
de escolaridade dos 3.º ciclo e secundário. Maria tinha 25 anos de serviço. A sua forma-
ção inicial é o bacharelato em engenharia civil, tendo realizado a profi ssionalização em 
exercício em 2000. No ano letivo 2009/2010 fazia parte da Assembleia Constituinte, era 
diretora, ao nível de escola, do curso profi ssional de informática de gestão, e lecionava 
turmas dos 11.º e 12.º anos de Matemática A. Ao nível da atividade letiva, lecionou o 3.º 
ciclo nos primeiros anos de profi ssão, mas, ultimamente, tem apenas lecionado no ensi-
no secundário. 
 O estudo foi desenvolvido no seio de um contexto de trabalho de natureza colabo-
rativa, que se criou para a sua realização. Ao longo de dois anos letivos, o primeiro autor 
deste texto interagiu com os dois professores, que integraram voluntariamente este gru-
po, após terem sido para tal convidados. O trabalho de natureza colaborativa (Boavida & 
Ponte, 2002) do grupo centrou-se, essencialmente, em quatro aspetos: construção de um 
entendimento comum sobre o que se entende por avaliação e aprendizagem; defi nição 
e planifi cação de práticas avaliativas com intencionalidade reguladora; seleção e adapta-
ção de tarefas com potencialidades para o desenvolvimento da autorregulação da apren-
dizagem em Matemática; análise e refl exão sobre episódios de sala de aula que evidencia-
vam autorregulação das aprendizagens matemáticas pelos alunos. A discussão de textos 
de educação matemática foi uma opção concretizada nas sessões de trabalho de natureza 
colaborativa. Os textos foram escolhidos para responder às necessidades de aprofunda-
mento de conhecimento dos professores envolvidos. A tarefa Eratóstenes (analisada neste 
texto) foi proposta por José e faz parte de uma sequência de oito tarefas, consideradas no 
estudo mais alargado.
 Uma das práticas avaliativas desenvolvidas teve por âmbito o relatório escrito em duas 
fases (RE). Nessa prática, incluiu-se a resolução da tarefa pelos alunos e o fornecimento 
de feedback pelo professor à primeira fase, com atribuição de um nível de desempenho 
antes do trabalho estar concluído. Os alunos trabalharam em díade na aula, mas concre-
tizaram individualmente a redação do respetivo relatório. O feedback fornecido procurou 
ajudar os alunos a progredir, identifi cando o que estava certo e os erros, e dando pistas 
para completarem os trabalhos. A atribuição de um nível de desempenho, quer à primei-
ra fase, quer à segunda fase, usando uma tabela de descritores, visou orientar o aluno na 
construção dos documentos a apresentar, nessa tarefa e nas seguintes. A análise da pri-
meira e da segunda fases do relatório escrito foi concretizada no grupo de trabalho cola-
borativo. Nessa avaliação, foram tidos em conta os episódios de sala de aula vividos pelos 
professores participantes e os produtos do trabalho dos alunos.
 Neste texto, teve-se em conta os dados da entrevista semiestruturada (E) realizada no 
início do estudo, respetivamente, a José e Maria, a observação de cinco sessões de traba-
lho colaborativo (STC), da 10.ª à 14.ª1, e de duas aulas de cada um dos professores (A), 
todas áudio gravadas e transcritas posteriormente, e a recolha documental (principal-

Paulo Dias, Leonor Santos114



mente o produto do trabalho dos alunos). Atendeu-se apenas aos dados referentes a qua-
tro pares de alunos, aqui indicados com nomes fi ctícios. A escolha dos alunos foi feita, 
respetivamente, por José e por Maria, tendo em conta a continuidade do estudo e o inte-
resse e afi nco com que os alunos se empenhavam nas tarefas. 
 A análise de conteúdo foi o processo seguido para a análise de dados, sendo tidos em 
conta os seguintes domínios de análise: a planifi cação da prática avaliativa; o feedback es-
crito em relatórios escritos em duas fases; e descritores de avaliação em relatórios escritos 
em duas fases.

Apresentação e discussão de resultados

A planifi cação da prática avaliativa

Nas primeiras sessões de trabalho de natureza colaborativa identifi cou-se que divergiam 
os signifi cados de avaliação e de autorregulação de José e Maria. Em particular, José ma-
nifestava uma conceção de avaliação muito associada ao apuramento de resultados do de-
sempenho dos alunos e, consequentemente, à atribuição de uma classifi cação: 

A avaliação é uma tarefa do professor. O professor monta um esquema em 
que tem em conta todos os trabalhos que o aluno realiza, os testes escritos 
e as atitudes, organiza isso tudo para apurar a classifi cação fi nal. Os “pesos” 
são defi nidos pelo departamento e aprovados pelo conselho pedagógico, 
mas depende do professor a recolha dos dados. (José, E)

Maria também se referia à avaliação como a verifi cação de conhecimentos. Embora in-
cluísse palavras como a “regulação”, não era completamente explícito que a conceção de 
avaliação de Maria incluísse implicações para a prática de ensino, nomeadamente a sua 
adequação aos alunos:

Através da avaliação sei o que [os alunos] aprenderam, vejo os avanços que 
fazem naquilo que eu tento ensinar-lhes. Às vezes, deteto alguns proble-
mas, e chamo a atenção a esses alunos. Digo-lhes sempre que nunca é tar-
de, podem sempre melhorar os seus desempenhos, basta que me mostrem 
aquilo que sabem e se já sabem mais, eu valorizo isso! (Maria, E)

Na concretização do estudo procurou-se um entendimento comum sobre uma defi nição 
de prática avaliativa que incluísse a promoção da autorregulação da aprendizagem mate-
mática. Daí a opção pela inclusão da discussão de textos nas sessões de trabalho de natu-
reza colaborativa. 
 Na discussão do texto Avaliar, ensinar e aprender: Dimensões pedagógicas distintas nas 
aulas de Matemática? (Dias & Semana, 2009), Maria salientou o facto de os relatórios se 
desenvolverem em duas fases porque não estava habituada a realizar trabalhos desse modo. 
Acrescentou, também, a gratifi cação para a professora, autora do texto, quando o aluno 
evoluiu e, mesmo existindo difi culdades, os alunos foram capazes de concretizar a tarefa:
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A comunicação é um problema em Matemática. Por isso, eles [os alunos] 
não deram grande importância aos aspetos da escrita no primeiro relató-
rio realizado. Só depois, quando a professora fez a avaliação e… mostrou 
um exemplo de relatório, é que os alunos começaram a preocupar-se com 
a apresentação do trabalho, e o conteúdo! As duas fases foram importan-
tes! (Maria, STC10)

José focou a sua atenção nos critérios de avaliação e no modo como tinham sido traba-
lhados com os alunos, procurando compreender melhor estes aspetos: 

Há aqui uma coisa que eu não percebi. Aqui quando falam: os alunos pas-
saram a consultar os critérios. Quando falam em critérios, são critérios de 
avaliação da disciplina ou os critérios de avaliação do relatório? E isso foi 
discutido com os alunos? E a organização, também? (José, STC10)

José destacou, ainda, o facto da concretização do relatório estar dividida em duas fases. 
Agradou-lhe o facto de poder dar feedback aos alunos, antes do relatório estar concluído, 
encarando esta modalidade de execução do relatório escrito com potencialidades para 
promover o desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem:

Gosto do facto de fazerem a primeira fase e a segunda em aula e gosto de 
poder dar a minha opinião pelo meio. Essa opinião pode ser muito impor-
tante para os alunos, não só para esse trabalho mas, também, para outros 
que venham a ser concretizados. (José, STC10)

Também Maria fi cou entusiasmada com a possibilidade de ajudar os seus alunos a con-
cretizar a segunda fase, ajudando-os a construir o produto fi nal. Mas, considerou proble-
máticas a defi nição do RE no contexto da avaliação sumativa e a harmonização da classi-
fi cação das duas fases na atribuição de uma classifi cação, a ter em conta no apuramento 
da classifi cação de fi nal de período:

Tudo o que os alunos fazem na aula é avaliado. Eles sabem disso e eu tam-
bém! Mas, não sei como apurar a classifi cação da primeira fase e depois 
concertar essa classifi cação com a segunda fase. Supostamente haverá me-
lhoria. (Maria, STC10)

Devido à infl uência da perspetiva classifi cativa nas práticas de Maria, foi necessário as-
sumir o compromisso de que seria dada uma informação globalizante sobre o desempe-
nho do aluno na primeira e na segunda fases. Face aos critérios de avaliação específi cos da 
escola2, os professores não encontraram enquadramento explícito para esse trabalho no 
apuramento da classifi cação fi nal do período, por isso decidiram incluí-lo na componen-
te “observação na aula”. Para os alunos, seria mais uma informação sobre a qualidade dos 
seus trabalhos e uma clarifi cação dos aspetos a incluir para a melhoria. Assim, no grupo 
de trabalho colaborativo, os professores decidiram adotar, no fi nal de cada uma das fases, 
a terminologia incluída na Rubrica para Resolução de Problemas de Matemática não estru-
turados, retirado de California CAP math report (1989). 
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 Esta proposta agradou a Maria, e foi vista como uma avaliação não classifi cativa do 
trabalho do aluno. Inicialmente, os níveis (Quadro 1) foram discutidos com os alunos 
através da clarifi cação pelo professor dos aspetos a incluir em cada uma das tipologias 
de resposta.

Quadro 1 — Descritores de avaliação dos relatórios escritos em duas fases

6 – Resposta Exemplar
Competência demonstrada
Dá uma resposta completa com uma explicação clara, 
coerente, lógica e elegante; inclui fi guras e esquemas 
para exemplifi car; comunica efi cazmente; mostra 
compreensão das ideias e processos matemáticos do 
problema; identifi ca todos os elementos importantes do 
problema; envolve exemplos e contraexemplos; apresenta 
argumentos fortes para justifi car.

5 – Resposta Competente Dá uma resposta completa com explicações claras 
e razoáveis; pode incluir um esquema apropriado; 
comunica efi cazmente; mostra compreensão das ideias 
e processos do problema; identifi ca os elementos mais 
importantes do problema; apresenta argumentos sólidos 
para justifi car.

4 – Falhas Mínimas, mas 
Satisfatório

Resposta Satisfatória
Completa o problema satisfatoriamente, mas a explicação 
é confusa; a argumentação é incompleta; o esquema 
é inapropriado ou pouco claro; compreende as ideias 
matemáticas subjacentes; usa as ideias efi cazmente.

3 – Falhas Graves, mas 
Quase Satisfatório

Inicia o problema efi cazmente mas falha a conclusão 
ou omite partes signifi cativas; falha na evidência de 
compreensão cabal das ideias e processos matemáticos; 
comete erros de cálculo graves; usa incorretamente ou 
não usa os termos matemáticos; a resposta refl ete uma 
estratégia inapropriada de resolução do problema.

2 – Inicia, mas falha a 
resolução do problema

Resposta Inadequada
A explicação não é compreensível; o esquema é pouco 
claro; não mostra compreensão da situação problemática; 
comete erros de cálculo muito graves.

1 – Incapaz de iniciar 
efi cazmente

As palavras usadas não refl etem o problema; os esquemas 
não representam a situação problemática; falha na 
indicação da informação apropriada.

0 – Não inicia
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Para a valorização do trabalho matemático realizado em RE, o grupo entendeu que o
feedback devia ajudar os alunos a progredir, identifi cando o que estava errado, o que es-
tava certo, e dando pistas para que os alunos pudessem prosseguir ou aprofundar os seus 
trabalhos, em função do que tinham feito. Este entendimento passou por considerar que 
o objetivo da realização dos RE seria promover a autorregulação:

José: Se são duas fases, parece-me que a segunda deve ser uma extensão da 
primeira. Melhoria?

Maria: Nem sempre. Podem não avançar nada de signifi cativo da primei-
ra para segunda.

José: É verdade. Mas, em teoria, parto do princípio que vou ajudar o aluno 
a melhorar a primeira produção para chegar à segunda.

Maria: Sim, sim …entenda-se que a segunda fase é a possibilidade de 
melhorar.

José: Claro. (STC10)

Defi nido o modo de trabalhar os RE com os alunos, passou-se à fase da seleção das tare-
fas. Para José, as tarefas adequadas seriam as que admitissem extensões e exigissem traba-
lho matemático não elementar, de modo a abranger os alunos que realizam desde logo as 
tarefas matemáticas na sala de aula e, também, proporcionar aos outros um motivo que 
valesse a pena o esforço na segunda fase:

Alguns alunos acham que está tudo bem à primeira e ponto fi nal. Para es-
ses, a tarefa deve permitir que eu coloque novas questões. Aos mais fracos 
devo ajudar a continuar, por isso, o objetivo deve ser concretizar algo que 
eles sabem que não é fácil. (José, STC11)

Por seu lado, Maria destacou a natureza aberta da tarefa e a possibilidade de ajudar os alu-
nos a mobilizarem e desenvolverem os conhecimentos matemáticos:

Alunos que queiram saber mais têm que procurar aprofundar os seus co-
nhecimentos. Por isso, destaco a possibilidade de dar continuidade às ta-
refas propostas através da escolha de tarefas abertas, ajudando os alunos a 
avançarem naquilo que são os seus saberes. (Maria, STC11)

Segundo José, a tarefa Eratóstenes (ANEXO) adequava-se à realização do RE por respei-
tar os dois aspetos referidos. Por um lado, podia colocar novas questões aos alunos entre 
a primeira e a segunda fases do relatório pela inclusão do item 4. (compara os dois resul-
tados anteriores); por outro, quer o item 1., quer o item 4., não são elementares, pelo que 
exigem trabalho matemático de natureza superior:

Nesta tarefa há questões mais complicadas, a 1. e a comparação. Isso é 
bom. Poderei dar feedback para progredirem e identifi car o que fi zeram 
bem feito e, para os outros, colocar algumas questões que conduzam à res-
posta certa. (José, STC12)
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Também para Maria, a tarefa Eratóstenes era adequada à realização de um RE, dada a 
sua complexidade e a necessidade da redação de um texto (item 4.) — a comparar dois 
resultados (item 2. e item 3.). Maria destacou ainda a mais-valia do trabalho que os alu-
nos deveriam realizar entre a primeira e a segunda fases para a rentabilização da aprendi-
zagem em trigonometria:

Dar feedback à primeira fase é uma oportunidade para os alunos reverem o 
seu trabalho e o nível de desenvolvimento dos conhecimentos adquiridos 
em trigonometria. A comparação não é fácil. Mas, acho que impõe-se a re-
alização do RE e a segunda fase nesta tarefa. (Maria, STC12)

Contudo, na fase de planifi cação, Maria não apresentava ainda ideias claras sobre o que 
poderia ser o feedback a dar aos produtos do trabalho dos alunos. Do ponto de vista ma-
temático, Maria considerava que o item 1. seria aquele que lhe colocaria maior difi cul-
dade de escrita de um feedback e o item 4. o que mais se proporcionaria à atribuição de 
feedback:

Vamos ver o feedback que escrevo. Acho que o primeiro é o mais compli-
cado, matematicamente falando. O quarto compara, também não vai ser 
fácil, mas aí os motivos são outros. No quarto a difi culdade vem da neces-
sidade de escrever um texto e efetuar a comparação. Escreverei algo…mas 
acho que o último, por ser uma comparação, é melhor para dar feedback. 
(Maria, STC12)

Algo semelhante aconteceu com José. Não querendo adiantar possíveis tipos de feedback, 
José acrescentou a necessidade/difi culdade de escolher tarefas que permitissem um feed-
back efi caz, pela importância que isso poderia apresentar para o aluno não só na concre-
tização desse trabalho, como também nos seguintes:

O feedback vale para uma resposta, outra diferente terá outro tipo de feed-
back. Mas o aluno vai olhar para o feedback como uma informação do pro-
fessor que vale para aquela e para outras tarefas, por isso ele tem de ser bem 
pensado e adequado … não sei dar exemplos! (José, STC12)

José esperava que os alunos apresentassem difi culdades na parte escrita do item 4. e mes-
mo do item 5. Segundo José, os alunos não estão habituados a organizar as suas respostas. 
Tais situações constituiriam oportunidades para ajudar os alunos a melhorar a organiza-
ção das respostas e a aprender a responder a perguntas com ou sem a calculadora:

Os itens de interpretação são sempre complicados. Obrigam a escrever. 
Os de calculadora também são complicados, não pela resposta em si, mas 
pela organização do procedimento para obter a resposta. Posso aprovei-
tar esta tarefa para ajudar a construir essas respostas. Eles precisam! (José, 
STC12)

Para Maria, a continuidade da exploração da tarefa proporcionaria aos alunos uma pers-
petiva globalizante sobre o trabalho matemático com expressões trigonométricas. A se-
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gunda fase poderia ser a extensão da tarefa inicial ou a revisão de conteúdos explorados 
em tarefas anteriores:

Na segunda aula, posso acrescentar outras propostas ou discutir a ligação 
entre os aspetos explorados em Eratóstenes e aquilo que os alunos reali-
zaram em tarefas anteriores. Parece-me que isso será um acrescento para 
aquilo que sabem sobre trigonometria e também a rentabilização e revisão 
do que se explora neste tema. (Maria, STC12)

Na planifi cação das aulas, relativamente à dimensão do grupo, José defendeu sempre o 
trabalho em díade pela possibilidade de confronto de processos de resolução e de discus-
são e comparação de resultados, adiantando a possibilidade de constituir um ou outro 
grupo com três elementos, embora o documento escrito do relatório fosse individual:

Gosto de chegar ao pé do grupo e perceber quem fez o quê. Com grupos 
grandes isso não é possível. Dois é o ideal, três às vezes e quatro são demais. 
Nos grupos grandes há sempre uns que não fazem nada. Assim, cada um é 
responsável por apresentar o seu relatório. (José, STC 10)

O facto da redação do relatório ter carácter individual não era visto por Maria como ini-
bidor da partilha de comentários pelos alunos quando trabalhavam em pares, por isso, 
optou-se pela redação individual com trabalho em díade. Maria considerava que se os 
alunos se sentissem responsáveis por apresentar um documento próprio de resposta às ta-
refas, esforçavam-se mais do que o habitual, para conseguir concluir o trabalho propos-
to com sucesso:

O relatório individual responsabiliza cada um dos alunos pelo seu traba-
lho e isso traz maior envolvimento e maior atividade nessas aulas. (Maria, 
STC12)

O feedback escrito em relatórios escritos em duas fases

A tarefa Eratóstenes aponta, no item 4., para a necessidade de comparação de dois resul-
tados. Na primeira aula em que os alunos trabalharam a tarefa, o Davide (aluno de José) 
escreveu que os valores de h diminuem à medida que α diminui, o que está correto:

Figura 1 — Primeira fase do produto de Davide 
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José verifi cou que essa conclusão, embora correta, resultou de cálculos errados. No feed-
back dado ao trabalho de Davide, José não foi direto na indicação desses erros e fi cou-se 
por “revê a resposta a 2. e a 3. e depois compara!”. Essa indicação revelou-se pouco útil 
para o aluno, uma vez que a comparação baseada nos resultados por si obtidos estava cor-
reta. O aluno não conseguiu identifi car os erros de cálculo. Na segunda fase, para este 
item, Davide apresentou os mesmos cálculos e modifi cou apenas a forma como redigiu a 
comparação, removendo a certeza da informação:

Figura 2 — Segunda fase do produto de Davide 

Esse compromisso, de José, de remeter os alunos para o enunciado da tarefa também se 
verifi cou na indicação dada a Magda. Magda cometeu vários erros de cálculo nos itens 2. 
e 3., pelo que a conclusão a que chegou foi h aumenta quando α diminui:

Figura 3 — Primeira fase do produto de Magda

Para esta resposta, o feedback dado por José foi mais explícito, indicando a existência de 
erros, sem os identifi car. Recorreu a citações do enunciado para o redigir: “a conclusão 
é coerente com os resultados mas está errada, verifi ca se respondeste corretamente a 2 e 
a 3”. Na segunda fase, essa aluna não conseguiu realizar com sucesso o item 3., e por 
isso, para esse item, acrescentou a conclusão correta e omitiu os resultados que obteve e 
a comparação:

Figura 4 — Segunda fase do produto de Magda
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Para José, a chamada de atenção seria sufi ciente para que, por exemplo, o Davide relesse 
o enunciado da tarefa e verifi casse os cálculos efetuados, em cada um dos itens:

Esperava que o Davide visse que errou no item 3., afi nal deveria ter passa-
do pelo mesmo processo de resolução. Os itens são semelhantes. Acho que 
ele não percebeu a minha indicação. Eu queria que ele visse que se dois 
itens eram semelhantes, deveriam ter resoluções semelhantes. Existiam er-
ros de aproximações, e isso não aconteceu! (José, STC14)

Remeter os alunos para a resposta dada aos itens 2. e 3., sem a identifi cação dos erros co-
metidos, não resultou para Davide e para Magda, podendo ter criado, na opinião de José, 
alguma confusão nos alunos. Foi o que sucedeu com Magda na redação da segunda fase. 
Essa aluna sabia qual deveria ser o sentido da comparação, mas não conseguiu encontrar 
os resultados que a sustentavam. Também Davide parece ter fi cado confuso na segunda 
fase, porque tinha a conclusão certa e não conseguiu identifi car os erros no item 3. Em 
termos de balanço, José concluiu que deveria ter sido mais explícito na atribuição de fee-
dback, questionando a compreensão dos alunos sobre a conclusão retirada:

Acho que foi muito confuso para os alunos! Não identifi quei os erros e eles 
perderam-se por terem apenas aquela indicação de verem de novo as res-
postas à 2 e à 3. Nem sei se eles perceberam o que acontece ao α. (José, 
STC14)

Andreia (aluna de Maria), no item 1., substituiu os parâmetros α e h por números: 

Figura 5 — Primeira fase do produto de Andreia 
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Apesar de a aluna ter em conta que 0◦ < α < 90◦ e que BC R h, Maria não aceitou 
essa resolução como correta e teve necessidade de explicar, no feedback atribuído, o que 
pretendia com o mostre que: “mostre que — é a prova da veracidade de uma proprieda-
de… nada de casos particulares!”.
 Essa indicação, acompanhada com algumas interrogações orais, em aula, proporcio-
naram a Andreia a consciencialização da necessidade de não usar valores particulares nos 
parâmetros, mas antes usar as letras da fi gura e mostrar o pretendido. Esse compromisso 
com a tarefa matemática, dado através do feedback escrito, também surgiu quando Car-
los (aluno de Maria) foi encaminhado para a proposta de trabalho depois de determinar 
o valor de R, substituindo a amplitude do ângulo α. 

Figura 6 — Primeira fase do produto de Carlos 

Não aceitando a resposta dada por Carlos, Maria, dessa vez, encaminhou o aluno para a 
proposta de trabalho e, em particular, para a sugestão dada no item:

Fazer α = 5◦, α = 10◦ e α = 20◦, etc. não serve para concluir porque 
não se demonstra, são a concretização de casos particulares. Siga a sugestão 
dada na proposta de trabalho. Comece por escrever a defi nição da razão 
cosseno. (Feedback dado por Maria à primeira fase do trabalho de Carlos)

Para a redação da segunda fase, Carlos seguiu as instruções dadas no feedback escrito de 
Maria, mas teve alguns problemas com os cálculos, pelo que não conseguiu obter o resul-
tado pretendido, assumindo a incompletude da sua resposta:
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Figura 7 — Segunda fase do produto de Carlos 

No feedback em que os alunos foram remetidos para o enunciado da tarefa, Maria expli-
cou o que pretendia que concretizassem em cada um dos itens. Nomeadamente, Maria 
esclareceu o que se entendia por mostre que e a função da inclusão de uma sugestão no 
item 3.
 No caminho para a promoção da capacidade de autorregulação da aprendizagem 
matemática, outra opção de José foi a valorização da estratégia seguida por cada um dos 
alunos: 

Cada aluno, como pessoa, defi ne o seu percurso e penso ser importante va-
lorizá-lo porque é através desse caminho que compreende o que poderá fa-
zer sentido e o que poderá estar errado. Trata-se de ligar o feedback ao que 
são as ideias de cada um [aluno], fazer emergir na sua estratégia aquilo que 
ele [aluno] não conseguiu mostrar. (José, STC10)

No item 5., Magda apresentou uma resolução que começava por passar o ângulo 1,5564º 
para radianos, mas pareceu distrair-se e substituiu a amplitude no lugar de h e a altitude 
do Pico em α: 

Figura 8 — Primeira fase do produto de Magda 

José poderia ter identifi cado esse erro e devolver à aluna a indicação que não precisava 
de escrever o ângulo em radianos, poderia usar graus. Mas não foi isso que fez. José ape-
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nas escreveu “O que representa h? E o que representa α?” A falta de referência ao facto 
de não ser necessário passar o ângulo para radianos, mantendo o caminho traçado por 
Magda para responder ao item, ajudou-a uma vez que ela se centrou apenas em perceber 
a posição de h em relação a α. Magda, na segunda fase, manteve o ângulo em radianos e 
respondeu corretamente ao item 5. 
 Na atribuição de feedback, Maria também procurou ajudar os alunos a continuar os 
seus próprios trabalhos a partir do já realizado. Adequando a sua ação ao trabalho desen-
volvido pelo aluno, Maria, umas vezes, deu continuidade às estratégias defi nidas pelos 
alunos e ajudou, apenas, a identifi car erros e a ultrapassar difi culdades, mas outras vezes 
teve necessidade de intervir no sentido de confi rmar resoluções ou de valorizar a comple-
tude e organização de respostas. Por exemplo, no item 1., Carlos usou a igualdade dada 
no enunciado para determinar alguns valores (Figura 6) e procurou generalizar de segui-
da. Maria não refutou o caminho escolhido por Carlos no feedback dado embora não 
tenha aceite tal resolução. No feedback, Maria acrescentou “Por exemplo, já sabem que 
tudo depende de α, escrevam a razão cosα = AC/CB  e procurem chegar ao pretendi-
do”. A difi culdade de Carlos estava em compreender o signifi cado matemático de mostre 
que e Maria não desperdiçou o trabalho realizado por ele. Ao referir “já sabem que tudo 
depende de α” valorizou o trabalho realizado por Carlos e ajudou-o a partir do trabalho 
por si desenvolvido.
 Noutras situações, principalmente quando o item possibilitava abordagens diversifi -
cadas, José solicitou aos alunos a articulação de ideias próprias. Através do feedback, José 
procurou que os alunos refl etissem sobre as suas respostas para apresentar justifi cações 
que as comprovassem. O item 4., compara os resultados obtidos, tornou-se numa questão 
complicada para os alunos, mas José não deixou de incentivar a procura de articulação 
das ideias e das estratégias seguidas para encontrarem uma resposta. Por exemplo, Rute 
fez alguns cálculos para apoiar a sua resposta, mas não foi capaz de estabelecer a relação 
entre a variação do valor de h em função do valor de α:

Figura 9 — Primeira fase do produto de Rute
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José observou que a aluna substituiu o valor de α por amplitudes cada vez mais peque-
nas, mas não conseguiu relacionar h com α. O feedback dado fez apelo à continuidade 
da estratégia escolhida pela aluna para responder ao problema e solicitou, também, a ex-
plicação dos resultados:

A tua estratégia pode ser bem-sucedida. Podes experimentar com outros 
valores… e concluíres, por exemplo, o que acontece quando α = 0. Não 
esqueças que deves comparar com os resultados [das aulas], e explicar me-
lhor a regularidade que encontraste. (Feedback dado por José à primeira 
fase do trabalho de Rute)

Rute manteve, na segunda fase, os cálculos que tinha efetuado para a primeira fase e 
acrescentou-lhes o cálculo para α = 5, α = 1 e α = 0, 5. E reafi rmou a conclusão que 
tinha feito na primeira fase:

Figura 10 — Segunda fase do produto de Rute

Após a conclusão da tarefa, através da apresentação da segunda fase do RE, José referiu 
que afi nal a aluna tinha compreendido a relação entre as duas variáveis, mas não tinha 
dado uma explicação completa sobre essa compreensão. O feedback, neste caso, teve o 
papel de ajudar a aluna a clarifi car a sua resposta e ajudar o professor a identifi car o nível 
de compreensão alcançado pela aluna:

Foi um bom feedback? Ajudou-me a mim e ajudou a aluna. A mim, per-
mitiu identifi car o que a Rute tinha compreendido e, a ela, obter uma res-
posta mais clara e completa. Sem este entendimento nunca saberia que ela 
relacionara as duas variáveis. (José, STC14)

Também no item 4., Maria solicitou a Joana que explicasse por que escrevera “quando  
aumenta h também aumenta α” a propósito da comparação das duas variáveis, apelando 
à articulação das ideias expressas pela aluna na sua resposta. A conclusão estava correta, 
mas não existia evidência de que fosse uma afi rmação refl etida pela aluna e assente em co-
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nhecimento construído a partir de resultados obtidos. Na segunda fase, Joana acrescen-
tou à sua resposta várias evidências que procuraram justifi car a veracidade da afi rmação:

Quando α aumenta h também aumenta, com α = 60◦ tem-se

R =
h cos 60◦

1− cos 60◦
ou seja

h = 1000× (1− cos 60◦)
cos 60◦

e com α = 45◦ tem-se

h = 1000× 1− cos 45◦

cos 45◦
.

Não posso afi rmar a veracidade para todos os valores, mas no geral é verda-
de. Verifi ca-se sempre. Experimentei com α = 60◦, α = 45◦, α = 30◦ e 
α = 10◦.

Figura 113 — Segunda fase do produto de Joana

Apesar de Joana não clarifi car totalmente o que procurava mostrar, as evidências apresen-
tadas fundamentam a resposta e o procedimento que conduziu à resposta correta.
 Maria expressou essa intencionalidade por acreditar que a necessidade de argumentar, 
para justifi car ou refl etir, sobre as opções tomadas permitiria a correção de erros, a ultra-
passagem de difi culdades e a aprendizagem consolidada e duradoura:

Gosto de lhes pedir para terem um segundo olhar. É um novo ponto de 
vista, uma segunda refl exão que pode ajudar a evitar erros e difi culdades, 
construindo um conhecimento mais duradouro e efi caz…às vezes bas-
ta pedir “justifi que” ou um “então porquê?”, para que haja esse segundo 
olhar. (Maria, STC 10)

Descritores de avaliação em relatórios escritos em duas fases

O relatório de Davide (aluno de José), na primeira fase, foi referenciado ao descritor 3 
do quadro 1 — Falhas Graves, mas Quase Satisfatório. José salientou que a atribuição des-
se nível serviria de incentivo e complementaria o feedback escrito. Esse nível alertaria o 
aluno para a falta de alguns aspetos e motivá-lo-ia para a melhoria na segunda fase. Para 
José, o confronto com o conteúdo dos diferentes níveis permite clarifi car o seu próprio 
entendimento do que seria um trabalho correto e completo. Ao assinalar as falhas do tra-
balho de Davide, José ponderou o nível de compreensão do aluno e refl etiu sobre o tra-
balho realizado no tema trigonometria:

A fronteira entre o nível 3 e o nível 4 é ténue. Mas, acho que o Davi-
de é nível 3. Pode ser um incentivo para a segunda fase, para melhorar 
os cálculos da 2. e da 3., e para descrever a comparação. Ele nem viu que 
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sen 45◦ =
√
2/2! Também, a última não parece que tenha compreendi-

do. A resolução evidencia pouca compreensão do que é solicitado. O que 
não signifi ca que não domina a trigonometria. (José, STC14)

Outro aluno de José, Alexandre, obteve a classifi cação 4 — Falhas Mínimas, mas Satisfa-
tório — por apresentar uma resposta com explicação confusa, mas com poucos erros de 
cálculo, segundo o professor. Esse aluno utilizou corretamente as razões trigonométricas 
e mostrou efi cazmente o que foi solicitado no item 1., sem erros de cálculo, e tendo ob-
tido o pedido nos itens 2. e 3., mas explicou de forma muito confusa a comparação en-
tre os dois resultados. Na mesma tarefa, também foi atribuído o nível 4 a Rute— Falhas 
Mínimas, mas Satisfatório — porque, segundo José, embora tenha cometido alguns erros 
de aproximação nos resultados, as explicações apresentadas, mesmo incompletas, encon-
tram-se coerentes com o trabalho realizado:

No trabalho da Rute a escrita é confusa, mas a comparação é coerente com 
o trabalho realizado mesmo tendo feito aproximações sem serem pedidas. 
(José, STC14)

Na primeira fase, Maria atribuiu o nível 4 — Falhas Mínimas, mas satisfatório — a todos 
os produtos dos trabalhos dos alunos. Maria considerou que o trabalho dos alunos para 
esta tarefa não deveria ser muito desvalorizado, embora não tivessem mostrado o preten-
dido. Segundo Maria, a opção deveria ser pela valorização do trabalho dos alunos, aler-
tando para a incompletude das respostas face ao esperado (nível 6 da tabela). Também, 
a inabilidade dos alunos na construção da demonstração solicitada no item 1. forneceu 
informação relevante sobre as aprendizagens concretizadas em aula:

Não posso esperar que mostrem uma fórmula trigonométrica à primeira 
sem trabalho em aula para treinar esse tipo de demonstração. O trabalho 
que realizaram revela domínio de alguns conceitos de trigonometria mas, 
ao mesmo tempo, foram incapazes de os mobilizar com sucesso. As respos-
tas estão incompletas, mas alertando para os aspetos a incluir (…) podem 
clarifi car e complementar os trabalhos. (Maria, STC14)

Relativamente ao item 1., Maria destacou que Carlos não conseguiu provar o que era 
pedido, apesar das experiências realizadas e das conclusões escritas. Já Joana não eviden-
ciou um domínio das fórmulas trigonométricas sufi ciente para obter o resultado. E An-
dreia e Patrícia também concretizaram alguns valores, mas não conseguiram mostrar o 
pretendido. 
 Existiram vários erros de cálculo que tiveram de ser corrigidos e que afetavam a res-
posta, uma vez que os alunos não conseguiam chegar ao resultado pretendido. Maria op-
tou por ajudar oralmente os alunos, recordando os princípios da resolução de equações. 
Por exemplo, Andreia e Patrícia, depois de compreenderem que deveriam seguir a suges-
tão dada no enunciado, na resolução da equação, passaram o comprimento (R+ h) a 
multiplicar mas sem parêntesis, o que afetou a resolução a partir daí. Embora, as alunas 
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apresentassem algumas estratégias de autorregulação, precisaram da ajuda de Maria para 
completarem a resposta: 

Maria: Obtiveram R =
−h

cosα− 1
, mas isso não é o resultado.

Andreia: Pois…já vimos. Mas, não encontramos o erro.

Maria: Vejam aqui, R+ h não tem parêntesis.

Andreia: Pois…temos de multiplicar. (Maria, A4)

No mesmo item, o outro par de alunos, Joana e Carlos, foi confrontado com o facto de 
ter usado a expressão dada no enunciado e não ter respondido à questão colocada, nem 
apresentado o processo de resolução. Maria sugeriu a aproximação das respostas ao ní-
vel 6:

Maria: Usam a expressão de R, não mostram como chegar a esta 
expressão.

Carlos: Mas, a fórmula é verdadeira … com ângulos agudos.

Maria: Claro! Mas, a questão é mostre que…devem provar como obter a 
fórmula.

Joana: Isso é muito difícil.

Maria: Sigam a sugestão. Apresentem todos os cálculos e justifi cações, para 
obter a resposta exemplar. (Maria, A4)

Conclusões

A falta de experiência na concretização de tarefas em duas fases e no fornecimento de
feedback ao produto dos trabalhos dos alunos foram dois motivos que levaram José e Ma-
ria a participar neste estudo. Mas, quer um, quer o outro, apresentavam perspetivas so-
bre a avaliação que não incluíam a avaliação para a melhoria da aprendizagem. Mesmo 
assim, foi possível, no seio de um contexto de trabalho de natureza colaborativa, assumi-
rem um processo de avaliação em duas fases, com recurso a feedback e a descritores que 
permitem ao professor regular a aprendizagem dos alunos e constituem um meio favorá-
vel para que os alunos autorregulem a aprendizagem de acordo com o que é deles espe-
rado. Na planifi cação e nas sessões de trabalho colaborativo, estes professores manifesta-
ram a necessidade de ser cautelosos na seleção das tarefas a propor aos alunos, no apoio à 
sua concretização e na análise de evidências que esse trabalho fornece para a melhoria do 
processo de ensino e aprendizagem. Retiram implicações para a sua prática letiva a partir 
da observação que efetuam dos trabalhos dos alunos, em aula e no RE. Essas ações, com 
signifi cado para os professores (Ponte, & Chapman, 2006), têm como motivo a valoriza-
ção do conhecimento do aluno. 
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 Os aspetos transversais identifi cados no fornecimento de feedback relacionam-se com 
a planifi cação conjunta da prática avaliativa desenvolvida no âmbito de RE e marcam 
as características da prática avaliativa concretizada por José e Maria. Por um lado, José e 
Maria apresentaram a necessidade de explicitação do pretendido como produto fi nal do 
trabalho do aluno (Rubrica para Resolução de Problemas de Matemática não estruturados), 
e do que pretendiam com a tarefa. Por outro lado, verifi cou-se, por parte dos dois profes-
sores, a necessidade de responsabilizar os alunos pela avaliação do seu próprio trabalho, 
ao confrontarem os alunos com ambiguidades na resposta e ao solicitarem a justifi cação 
(Handley & Williams, 2011), quer através do feedback escrito, completado pelo feedba-
ck oral em alguns episódios, quer através da atribuição de descritores aos documentos do 
produto do trabalho dos alunos. 
 Foram identifi cados três tipos de feedback para a promoção da autorregulação da 
aprendizagem matemática: remeter para o enunciado da tarefa; estimular a estratégia de 
concretização do próprio aluno; e requerer a articulação de ideias próprias. José e Maria 
procuraram remeter os alunos para o enunciado da tarefa quando identifi caram erros de 
cálculo e/ou difi culdades de compreensão do enunciado. Contudo, não o fi zeram do 
mesmo modo. José ou remeteu apenas para o enunciado ou fê-lo acompanhado com a 
indicação dos erros cometidos. No primeiro caso, o feedback não produziu os efeitos de-
sejados, como no caso de Davide; no segundo, os alunos melhoraram a sua produção, 
como no caso de Magda. Maria, ao remeter os alunos para alguns aspetos do enuncia-
do da proposta de trabalho, deu esclarecimentos para aumentar a compreensão dos alu-
nos acerca do trabalho a concretizar. Este tipo de feedback levou os alunos a melhorar as 
suas produções.
 O estímulo à estratégia individual verifi cou-se em situações em que os alunos comete-
ram erros ocasionais ou apresentaram resoluções corretas da tarefa, embora não respeitas-
sem alguma das instruções fornecidas no enunciado. É, por exemplo, o caso de Magda 
(aluna de José) quando resolveu o item 5., recorrendo a radianos em vez de usar graus, e 
de Carlos (aluno de Maria) que procurava mostrar a fórmula do item 1., recorrendo à sua 
intuição depois de calcular casos particulares. José valorizou o processo de resolução e, 
por isso, encaminhou a aluna a partir da estratégia defi nida pela própria. Maria valorizou 
a completude da resposta e, por isso, procurou que o aluno refl etisse sobre a aplicabilida-
de do resultado a outros casos particulares e como mostrar a generalização. Em ambos os 
casos, os alunos conseguiram produzir melhores relatórios na segunda versão.
 Requerer a articulação de ideias próprias apareceu como uma solicitação de José e de 
Maria à necessidade de justifi car algumas das opções tomadas no processo de resolução 
das tarefas. José e Maria procuraram, através do feedback, que os alunos clarifi cassem res-
postas e apresentassem justifi cações que validassem matematicamente as suas opções. 
Este tipo de feedback levou a que alguns alunos, na concretização da segunda fase, cor-
rigissem e completassem as respostas. Por exemplo, José não confi rmou nem desmentiu 
uma afi rmação do par Magda e Rute e procurou que essas alunas encontrassem argumen-
tos irrefutáveis para a asserção feita. Neste caso, a segunda fase do RE surge como um 
documento muito completo e bastante revelador do trabalho matemático realizado e do 
feedback atribuído. 
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 Em síntese, pode afi rmar-se que José e Maria atribuíram diferentes tipos de feedback
de acordo com a interpretação que fi zeram sobre a primeira versão do RE. Remeter ape-
nas para o enunciado poderá ser adequado quando tenha havido falta de atenção ou uma 
leitura defi ciente por parte do aluno, mas tal feedback não se revelou efi caz. Só quando 
José também assinalou os erros, os alunos os conseguiram corrigir. Tomar como ponto 
de partida o raciocínio do aluno, caso do estímulo à estratégia individual e o requerer 
a articulação de ideias próprias, é uma forma de atender à especifi cidade de cada alu-
no e, como tal, concretizar uma diferenciação pedagógica (Santos, 2009). Para estes ca-
sos, os feedbacks atribuídos ajudaram os alunos a melhorar as suas produções, isto é, a 
autorregularem-se. 
 José e Maria atribuem signifi cados distintos ao uso dos descritores de avaliação, mui-
to embora este seja resultante de uma decisão tomada em contexto de trabalho colabo-
rativo. Para José, o papel dos descritores é sobretudo visto como um incentivo para o 
aluno melhorar a sua produção, muito em particular no que respeita à compreensão e à 
justifi cação; para Maria serve de referencial para a escrita dos seus feedbacks (Handley & 
Williams, 2011) e um meio de valorização do já produzido pelos alunos. Contudo, pode 
encontrar-se, em ambos os professores, de forma mais ou menos explícita, a dimensão da 
motivação do aluno enquanto fator essencial no processo de autorregulação das aprendi-
zagens (Zimmerman, 2000).
 A integração das práticas avaliativas no processo de ensino e aprendizagem provém 
da planifi cação das tarefas, do modo de trabalho em sala de aula (redação individual com 
trabalho em díade) e das características da prática avaliativa desenvolvida no âmbito de 
RE. A seleção das tarefas evidencia-se como sendo uma característica fundamental para 
o desenvolvimento da autorregulação da aprendizagem matemática (Lew et al., 2010; 
Rust, Price, & O’Donovan, 2003; Tardif, 2007). A leitura e a discussão de textos de edu-
cação matemática num contexto colaborativo de trabalho foi uma mais-valia para a se-
leção de tarefas e possibilitou a tomada de consciência das difi culdades dos alunos e de 
formas de as ultrapassar. José e Maria referem, no contexto de trabalho colaborativo, al-
gumas das características essenciais a esse objetivo. Para José, é primordial que as tarefas 
possibilitem extensões e que exijam trabalho matemático não elementar. Na sua opinião, 
é uma forma de constituírem um desafi o para os alunos e de possibilitarem feedback de 
aprofundamento da aprendizagem. Já Maria considera que a complexidade da tarefa é 
uma questão problemática. As tarefas demasiado difíceis desmotivam os alunos, mas o 
mesmo pode acontecer com as de resposta direta. Segundo Maria, a tarefa visa ajudar o 
aluno a desenvolver o seu conhecimento matemático e, quando as tarefas possibilitam a 
redação de textos, permite favorecer estratégias para a refl exão e justifi cação de raciocí-
nios. Também, a natureza da tarefa ou de alguns itens incluídos na tarefa podem infl uen-
ciar a tipologia do feedback atribuído e, consequentemente, o produto fi nal do trabalho 
dos alunos.
 Apesar de os alunos se encontrarem organizados em pares em sala de aula, o RE é o 
produto individual de cada aluno, possibilitando que o feedback se torne numa escrita 
individualizada e diferenciadora. O facto da prática avaliativa ser de natureza interativa, 
acontecendo em estreita relação com o quotidiano do trabalho da sala de aula de Ma-
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temática, potencializa a autorregulação no processo de aprendizagem (Pintrich, 2000; 
Zimmerman, 2000), gerando um momento de novas aprendizagens (Bloxham & Cam-
pbell, 2010; Santos, 2004). Por outras palavras, sendo uma prática desenvolvida em duas 
fases, com a inclusão de feedback após a primeira concretização do trabalho, possibilita 
um acompanhamento continuado do professor sobre a concretização das aprendizagens, 
potenciando um maior autocontrolo do aluno sobre os objetivos a alcançar (Santos, 
2002; Schunk, 2005).
 Em suma, no geral, a autorregulação da resposta é assegurada por estratégias cogniti-
vas e de motivação para as quais contribuiu o feedback (Santos, 2002; Stobart, 2006). O 
conhecimento do sucesso das estratégias implementadas por cada aluno, através da iden-
tifi cação das difi culdades e da forma como os próprios as ultrapassam, mostra a relevân-
cia e as possibilidades desta prática avaliativa no trabalho do professor. Os dois profes-
sores tiveram difi culdade em redigir o feedback adequado a cada situação, em particular, 
esclarecer o aluno, através da escrita, do que era necessário concretizar em cada um dos 
itens sem desvalorizar o trabalho realizado, mantendo o solicitado na tarefa e promoven-
do uma aprendizagem matemática signifi cativa. O contexto de trabalho colaborativo em 
que se envolveram estes professores foi fundamental para construir um entendimento 
comum sobre avaliação e autorregulação e ajudar a ultrapassar difi culdades surgidas do 
envolvimento dos professores numa prática avaliativa não experienciada anteriormente. 
Assim, as práticas avaliativas para a promoção da autorregulação da aprendizagem mate-
mática dos alunos são possíveis, mas requerem uma nova visão do processo de ensino e 
aprendizagem, da avaliação, e das formas de trabalho na prática letiva.

Notas
1 Nas três primeiras sessões de trabalho planifi cou-se a intervenção da prática letiva, nomeadamente a 
seleção da tarefa sobre a qual os alunos iriam realizar um relatório escrito e os possíveis feedbacks a for-
necer à primeira versão do relatório. Nas duas sessões seguintes, os professores discutiram e refl etiram 
sobre o feedback fornecido.
2 Inclui observação na aula, fi chas e testes escritos, ponderados com 5%, 25% e 70%, respetivamente.
3 A digitalização não foi possível por se encontrar redigido a lápis.
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Anexo: Tarefa — Eratóstenes

Na fi gura 4, ilustra-se um método simples para determinar o raio da Terra. Este método 
consiste em medir o ângulo α, ângulo de depressão do horizonte, a partir de um ponto 
de altitude elevada, do qual se avista o mar. Relativamente a esta fi gura, que não está à 
escala, considere que:

• B representa o ponto de observação;

• C  designa o centro da Terra;

• α é a amplitude, em graus, do ângulo de de-
pressão do horizonte, (0◦ < α < 90◦);

• h é a altitude do lugar, em quilómetros;

• o triângulo [ABC] é o rectângulo em A;

• R é o raio da Terra, em quilómetros;

• BC = R+ h.

1. Mostre que R =
h cosα

1− cosα

Sugestão: comece por determinar cosα no triângulo [ABC] e, de seguida, resolva a equa-
ção obtida em ordem a R.

2. Usando a igualdade dada no item 1, determine o valor de h, sabendo que R = 1000 
metros e que α = 60◦.

3. Determine, agora, o valor de h, sabendo que R = 1000 metros e que α = 45◦. 
Apresente o resultado aproximado às unidades.

4. Compare os dois resultados anteriores.

5. Eratóstenes (276–195 a.C.), por volta do ano 
230 a.C., calculou, por um processo diferente e 
de grande simplicidade, o raio da Terra. Admita 
que o valor calculado por Eratóstenes foi de 6316 
km. O Rodrigo calculou o raio da Terra pelo mé-
todo acima descrito. Utilizando um teodolito, obteve, a partir do cume da ilha do Pico, 
α = 1, 5564◦. A altitude do Pico é 2,35 km. Determine a diferença entre os valores ob-
tidos pelos dois métodos. Apresente o resultado arredondado às unidades.

Sugestão: Comece por calcular o valor obtido pelo Rodrigo, usando a igualdade

R =
h cosα

1− cosα
.

A

α

α
R

B

C

h

R

Figura 4
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Resumo. O propósito do presente estudo foi o de estudar práticas avaliativas de professores de Matemá-
tica do ensino secundário, desenvolvidas no âmbito do relatório escrito em duas fases sobre uma tarefa 
matemática, intencionalmente concebidas para promover uma atitude autorreguladora do aluno, face 
à sua aprendizagem matemática. Um contexto de trabalho de natureza colaborativa apoiou a planifi ca-
ção, concretização e refl exão sobre essas práticas avaliativas. Numa perspetiva interpretativa, de nature-
za qualitativa, foram estudados os casos de dois professores de Matemática, José e Maria. A recolha de 
dados incluiu a observação, sessões de trabalho e aulas, a entrevista e a recolha documental. A análise 
de dados decorreu de forma integrativa e analítica. Os resultados obtidos evidenciam que os feedbacks 
que tomam como ponto de partida o raciocínio do aluno são os que melhor o ajudam a autorregular-
se. A atribuição, por parte do professor, de feedback não é isenta de difi culdades, mas o recurso a uma 
tabela de descritores favorece essa atividade e ajuda à responsabilização dos alunos. A integração de prá-
ticas avaliativas no processo de ensino e aprendizagem provém da planifi cação das tarefas, do modo de 
trabalho em sala de aula e das características dessa mesma prática avaliativa.
 Palavras-chave: práticas avaliativas, autorregulação; relatório escrito; aprendizagem matemática; en-
sino secundário.

Abstract. Th e purpose of this study was to understand and deepen the assessment practices of Mathe-
matics teachers at a high school level that would contribute to the promotion of a self-assessment atti-
tude from students, when dealing with mathematics learning. In a collaborative context, the planning, 
execution and refl ection of the two phased written report were developed. In an interpretative perspec-
tive, of qualitative nature, two Mathematics teachers were studied as case studies, José and Maria. Data 
collection included observation, work sessions and classes, interview and documental analysis. Th e data 
analysis was held in an integrative and analytic way. Th e results show that the feedbacks that take the
reasoning of the student as their starting point are the ones that best help self-assessment. Giving feedba-
ck is diffi  cult for teachers, but the use of rubrics favors this activity and aids accountability of students. 
Th e integration of assessment in the teaching and learning comes from planning the tasks, the working 
mode in the classroom, and the characteristics of that assessment.
 Keywords: assessment practices; self-assessment; written work; mathematics learning; secondary 
level.

PAULO DIAS
Escola Secundária da Moita
paulo.dias.7@gmail.com

LEONOR SANTOS
Instituto da Educação, Universidade de Lisboa
mlsantos@ie.ul.pt

(recebido em abril de 2013, aceite para publicação em outubro de 2013)

Paulo Dias, Leonor Santos136



<<
  /ASCII85EncodePages false
  /AllowTransparency false
  /AutoPositionEPSFiles true
  /AutoRotatePages /None
  /Binding /Left
  /CalGrayProfile (Dot Gain 20%)
  /CalRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CalCMYKProfile (U.S. Web Coated \050SWOP\051 v2)
  /sRGBProfile (sRGB IEC61966-2.1)
  /CannotEmbedFontPolicy /Error
  /CompatibilityLevel 1.4
  /CompressObjects /Tags
  /CompressPages true
  /ConvertImagesToIndexed true
  /PassThroughJPEGImages true
  /CreateJDFFile false
  /CreateJobTicket false
  /DefaultRenderingIntent /Default
  /DetectBlends true
  /DetectCurves 0.0000
  /ColorConversionStrategy /CMYK
  /DoThumbnails false
  /EmbedAllFonts true
  /EmbedOpenType false
  /ParseICCProfilesInComments true
  /EmbedJobOptions true
  /DSCReportingLevel 0
  /EmitDSCWarnings false
  /EndPage -1
  /ImageMemory 1048576
  /LockDistillerParams false
  /MaxSubsetPct 100
  /Optimize true
  /OPM 1
  /ParseDSCComments true
  /ParseDSCCommentsForDocInfo true
  /PreserveCopyPage true
  /PreserveDICMYKValues true
  /PreserveEPSInfo true
  /PreserveFlatness true
  /PreserveHalftoneInfo false
  /PreserveOPIComments true
  /PreserveOverprintSettings true
  /StartPage 1
  /SubsetFonts true
  /TransferFunctionInfo /Apply
  /UCRandBGInfo /Preserve
  /UsePrologue false
  /ColorSettingsFile ()
  /AlwaysEmbed [ true
  ]
  /NeverEmbed [ true
  ]
  /AntiAliasColorImages false
  /CropColorImages true
  /ColorImageMinResolution 300
  /ColorImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleColorImages true
  /ColorImageDownsampleType /Bicubic
  /ColorImageResolution 300
  /ColorImageDepth -1
  /ColorImageMinDownsampleDepth 1
  /ColorImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeColorImages true
  /ColorImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterColorImages true
  /ColorImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /ColorACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /ColorImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000ColorACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000ColorImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasGrayImages false
  /CropGrayImages true
  /GrayImageMinResolution 300
  /GrayImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleGrayImages true
  /GrayImageDownsampleType /Bicubic
  /GrayImageResolution 300
  /GrayImageDepth -1
  /GrayImageMinDownsampleDepth 2
  /GrayImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeGrayImages true
  /GrayImageFilter /DCTEncode
  /AutoFilterGrayImages true
  /GrayImageAutoFilterStrategy /JPEG
  /GrayACSImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /GrayImageDict <<
    /QFactor 0.15
    /HSamples [1 1 1 1] /VSamples [1 1 1 1]
  >>
  /JPEG2000GrayACSImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /JPEG2000GrayImageDict <<
    /TileWidth 256
    /TileHeight 256
    /Quality 30
  >>
  /AntiAliasMonoImages false
  /CropMonoImages true
  /MonoImageMinResolution 1200
  /MonoImageMinResolutionPolicy /OK
  /DownsampleMonoImages true
  /MonoImageDownsampleType /Bicubic
  /MonoImageResolution 1200
  /MonoImageDepth -1
  /MonoImageDownsampleThreshold 1.50000
  /EncodeMonoImages true
  /MonoImageFilter /CCITTFaxEncode
  /MonoImageDict <<
    /K -1
  >>
  /AllowPSXObjects false
  /CheckCompliance [
    /None
  ]
  /PDFX1aCheck false
  /PDFX3Check false
  /PDFXCompliantPDFOnly false
  /PDFXNoTrimBoxError true
  /PDFXTrimBoxToMediaBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXSetBleedBoxToMediaBox true
  /PDFXBleedBoxToTrimBoxOffset [
    0.00000
    0.00000
    0.00000
    0.00000
  ]
  /PDFXOutputIntentProfile ()
  /PDFXOutputConditionIdentifier ()
  /PDFXOutputCondition ()
  /PDFXRegistryName ()
  /PDFXTrapped /False

  /Description <<
    /CHS <FEFF4f7f75288fd94e9b8bbe5b9a521b5efa7684002000410064006f006200650020005000440046002065876863900275284e8e9ad88d2891cf76845370524d53705237300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c676562535f00521b5efa768400200050004400460020658768633002>
    /CHT <FEFF4f7f752890194e9b8a2d7f6e5efa7acb7684002000410064006f006200650020005000440046002065874ef69069752865bc9ad854c18cea76845370524d5370523786557406300260a853ef4ee54f7f75280020004100630072006f0062006100740020548c002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee553ca66f49ad87248672c4f86958b555f5df25efa7acb76840020005000440046002065874ef63002>
    /DAN <>
    /DEU <>
    /ESP <>
    /FRA <>
    /ITA <>
    /JPN <FEFF9ad854c18cea306a30d730ea30d730ec30b951fa529b7528002000410064006f0062006500200050004400460020658766f8306e4f5c6210306b4f7f75283057307e305930023053306e8a2d5b9a30674f5c62103055308c305f0020005000440046002030d530a130a430eb306f3001004100630072006f0062006100740020304a30883073002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e003000204ee5964d3067958b304f30533068304c3067304d307e305930023053306e8a2d5b9a306b306f30d530a930f330c8306e57cb30818fbc307f304c5fc59808306730593002>
    /KOR <FEFFc7740020c124c815c7440020c0acc6a9d558c5ec0020ace0d488c9c80020c2dcd5d80020c778c1c4c5d00020ac00c7a50020c801d569d55c002000410064006f0062006500200050004400460020bb38c11cb97c0020c791c131d569b2c8b2e4002e0020c774b807ac8c0020c791c131b41c00200050004400460020bb38c11cb2940020004100630072006f0062006100740020bc0f002000410064006f00620065002000520065006100640065007200200035002e00300020c774c0c1c5d0c11c0020c5f40020c2180020c788c2b5b2c8b2e4002e>
    /NLD (Gebruik deze instellingen om Adobe PDF-documenten te maken die zijn geoptimaliseerd voor prepress-afdrukken van hoge kwaliteit. De gemaakte PDF-documenten kunnen worden geopend met Acrobat en Adobe Reader 5.0 en hoger.)
    /NOR <>
    /PTB <>
    /SUO <>
    /SVE <>
    /ENU (Use these settings to create Adobe PDF documents best suited for high-quality prepress printing.  Created PDF documents can be opened with Acrobat and Adobe Reader 5.0 and later.)
  >>
  /Namespace [
    (Adobe)
    (Common)
    (1.0)
  ]
  /OtherNamespaces [
    <<
      /AsReaderSpreads false
      /CropImagesToFrames true
      /ErrorControl /WarnAndContinue
      /FlattenerIgnoreSpreadOverrides false
      /IncludeGuidesGrids false
      /IncludeNonPrinting false
      /IncludeSlug false
      /Namespace [
        (Adobe)
        (InDesign)
        (4.0)
      ]
      /OmitPlacedBitmaps false
      /OmitPlacedEPS false
      /OmitPlacedPDF false
      /SimulateOverprint /Legacy
    >>
    <<
      /AddBleedMarks false
      /AddColorBars false
      /AddCropMarks false
      /AddPageInfo false
      /AddRegMarks false
      /ConvertColors /ConvertToCMYK
      /DestinationProfileName ()
      /DestinationProfileSelector /DocumentCMYK
      /Downsample16BitImages true
      /FlattenerPreset <<
        /PresetSelector /MediumResolution
      >>
      /FormElements false
      /GenerateStructure false
      /IncludeBookmarks false
      /IncludeHyperlinks false
      /IncludeInteractive false
      /IncludeLayers false
      /IncludeProfiles false
      /MultimediaHandling /UseObjectSettings
      /Namespace [
        (Adobe)
        (CreativeSuite)
        (2.0)
      ]
      /PDFXOutputIntentProfileSelector /DocumentCMYK
      /PreserveEditing true
      /UntaggedCMYKHandling /LeaveUntagged
      /UntaggedRGBHandling /UseDocumentProfile
      /UseDocumentBleed false
    >>
  ]
>> setdistillerparams
<<
  /HWResolution [2400 2400]
  /PageSize [612.000 792.000]
>> setpagedevice


